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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MAYKON DOUGLAS TEODORO DE MOURA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSÉ DUNCKE - SC034143

MAIKI DIECKSON CARDOSO BARBOZA - SC078501
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3. Nas razões do agravo regimental, a parte agravante
não enfrentou de maneira adequada os motivos que
impediram o conhecimento do pedido, impossibilitando
o conhecimento do agravo regimental, nos termos do
art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ,
aplicável por analogia.
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4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MAYKON  DOUGLAS

TEODORO  DE  MOURA  contra  a  decisão  de  fls.  376-382,  em  que  não  se

conheceu do habeas corpus por ter sido utilizado como sucedâneo de recurso

próprio.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  a  prisão  preventiva

configura constrangimento ilegal, pois não estariam presentes os requisitos que

demonstram a imprescindibilidade atual da medida extrema, afirmando que os

fundamentos adotados se limitam a contatos telefônicos, compartilhamento de

conteúdo em aplicativo e áudios, sem risco contemporâneo, aproximação física,

perseguição presencial ou violência material.

Argumenta que os elementos digitais  são frágeis:  a  suposta ligação

telefônica estaria comprovada apenas por captura de tela sem data completa,

sem metadados e sem perícia; o compartilhamento em grupo de WhatsApp não

configuraria  contato  direto  com  a  vítima;  e  o  vídeo  com  arma  de  fogo  não

permitiria vinculação técnica ao agravante, inexistindo perícia, reconhecimento

formal, origem e contemporaneidade.

Defende que não houve apreensão de objetos ou indícios materiais em

mandado  de  busca  e  apreensão  que  confirmassem  escalada  concreta  de

violência, o que tornaria desproporcional a custódia cautelar diante da ausência

de lastro mínimo de risco atual.

Expõe que há expressiva distância geográfica entre agravante e vítima,

residindo em cidades distintas dentro do estado, o que reduziria o risco iminente

à integridade física, reforçando a suficiência de medidas menos gravosas.

Alega que medidas cautelares diversas da prisão seriam adequadas e

suficientes,  propondo  monitoramento  eletrônico,  ampliação  do  perímetro  de

distanciamento,  recolhimento  domiciliar  e  proibição  de  contato  por  qualquer

meio, ressaltando o caráter excepcional da prisão preventiva e a possibilidade de

neutralização do risco por providências menos gravosas.

Ainda, aduz que não há histórico de descumprimentos reiterados, nem

notícia  de  perseguição  física  atual,  e  que  as  partes  não  residem na  mesma
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cidade; afirma, em complemento, que a decisão teria desconsiderado a exigência

de análise individualizada da suficiência das cautelares.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem, com a revogação da prisão preventiva ou sua substituição

por medidas cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

A  decisão que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fl. 377):

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio, previsto
na legislação,  impondo-se o não conhecimento da impetração.
Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  933.316/MG,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe
de  27/8/2024; e  AgRg  no  HC  n.  749.702/SP,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024,
DJe de 29/2/2024.
Portanto, não se conhece da impetração.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
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2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  a  custódia  cautelar  encontra-se

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, dado o

claro risco à integridade física da vítima,  considerando que o agravante teria

descumprido medida protetiva de urgência anteriormente imposta. 

Quanto à alegação de quebra da cadeia de custódia,  o Tribunal  de

origem  entendeu  que o  processo  ainda  se  encontra  em  fase  inicial

de instrução, motivo pelo qual a alegação de nulidade deverá ser analisada de

forma  mais  aprofundada  no  decorrer  da  instrução  processual,  sob  cognição

plena do juízo do feito.

Ressalte-se que não se observou ilegalidade flagrante que justifique a

concessão da ordem, porquanto, ao que consta dos autos, "não foi apontada a

existência de adulteração e a captura de tela (print) e os demais elementos foram
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apresentados pela própria vítima, extraídos dos seus registros telefônicos e de

conversas travadas por intermédio do aplicativo WhatsApp" (fl. 20).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA58967647 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 11/08/2026 18:26:47
Código de Controle do Documento: 87bca5b4-9281-42d3-9abc-424b9aaac69f



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.099.485 / SC

Número Registro: 2026/0200885-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50055266820268240045 50288165320268240000 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE 
ADVOGADOS : OSVALDO JOSÉ DUNCKE - SC034143

MAIKI DIECKSON CARDOSO BARBOZA - SC078501
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MAYKON DOUGLAS TEODORO DE MOURA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYKON DOUGLAS TEODORO DE MOURA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSÉ DUNCKE - SC034143

MAIKI DIECKSON CARDOSO BARBOZA - SC078501
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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